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UMA ANALISE DA POSSIVEL APLICACAO DA LEI MARIA
DA PENHA (LEI 11.340/2006) AOSHOMENS

Autor(es): Analuizade Souza Xavier, Débora Beatriz de Oliveirae SilvaMaia

Introducédo: A redacdo dada pelalei 11.340/2006 aos §889° e 10° do art. 129 do Codigo Penal acrescentou o
delito de violéncia doméstica. A Lei Maria da Penha tem como foco a protecdo da mulher que, em sua
maioria, € a parte vulneravel da relacdo. Porém, ha situages em que o homem pode configurar o polo
passivo, gerando a discussdo se a aplicagdo dessa lel, tanto nos dispositivos incriminadores e nao
incriminadores, pode se dar a ambos os géneros. Objetivo: Avaliar posicdes, e as suas justificativas, sobre a
adocao da lei aos homens e em quais situagdes a mesma ocorreria. Material e métodos: Foi realizada uma
andlise doutrinaria e uma revisdo bibliogréfica de artigos sobre o tema, bem como uma andlise de
jurisprudéncia em situaces nas quais a vitima for homem. Resultados: Em uma andlise estrita da lei, pode-
se entender que esta sO poderia ser aplicada em casos onde 0 sujeito passivo for do género feminino, ao
contrério do que é dito no 89° do art. 129 do CP, que ndo faz mencdo a nenhum género especifico. Na lei
11.340/06 estéo presentes dispositivos incriminadores que tém a prerrogativa de estabel ecer um rigor sobre a
aplicacdo do tratamento juridico penal e ndo incriminadores, que possuem cardter preventivo e assistencial,
proporcionando medidas protetivas que podem até possuir um teor de natureza civil. Dito isto, pode-se
entender que ndo é possivel a aplicacdo por analogia das normas incriminadoras quando a vitima for do
género masculino, pois feriria o principio da reserva legal, acarretando analogia in malam partem. A
divergéncia se da quanto a possibilidade da aplicacéo das medidas protetivas a essas vitimas de violéncia
domeéstica. Nesta pesquisa, foram identificados julgados procedentes & aplicagcdo destas medidas de protecéo
aos homens, cuja violéncia ocorreu entre casais heterossexuais e homossexuais masculinos. A justificativa
utilizada paratais decises foi que, apesar da lel ter sido criada para a mulher, esta pode servir aos homens,
sendo-lhes aplicadas as medidas protetivas de urgéncia quando for constatada sua vulnerabilidade, tendo a
violéncia ocorrida dentro de um contexto doméstico, familiar ou de relacionamento intimo. Conclusdo:
Compreende-se que ndo h& somente uma protegdo da mulher, mas sim da convivéncia entre casais e
companheiros. Porém, ndo ha uma aplicacdo homogénea das medidas, existindo decisdes procedentes quanto
a protecdo e outras ndo. Esta, quando favoravel, garante uma seguranca e previne novas ocorréncias dessa
violéncia



